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    Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo terrestre. Necessita estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos em toda parte.




    Manifesto Comunista. Karl Marx & Friedrich Engels, 1998, p. 43
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho propõe uma análise sobre o processo de expansão imobiliária da Região Sudoeste Serrana do Espírito Santo, a partir da produção de condomínios e loteamentos, tendo como principal perspectiva de análise a espacialização desses empreendimentos tipicamente urbanos em áreas rurais. A área de estudo, próxima à Região Metropolitana da Grande Vitória, é caracterizada por atividades rurais e forte presença de vegetação remanescente de Mata Atlântica. Os atributos naturais da região reforçam a imagem de uma paisagem1 bucólica, em oposição à configuração material presente na paisagem dos centros urbanos. Sendo assim, reunindo a paisagem natural e ruralizada como atrativos, a Região Sudoeste Serrana nos últimos anos se apresenta como lócus da produção de empreendimentos imobiliários, principalmente condomínios e loteamentos.




    A hipótese estabelecida é que a reprodução do capital, por meio da construção de loteamentos e condomínios, constitui o fenômeno de expansão da produção do espaço urbano sobre as áreas rurais, a partir de uma nova relação com a propriedade da terra (antes rural, agora urbana), capaz de gerar rendimentos superiores aos da atividade agrícola. Compreendemos que a produção dessas mercadorias está ligada aos anseios de proprietários, produtores da construção civil e promotores imobiliários de obterem renda, maximizando-a através da paisagem natural que compõe a Região Sudoeste Serrana.




    Dessa forma, investigaremos como a produção imobiliária de loteamentos e condomínios se torna o motor do processo de valorização imobiliária nos municípios de Marechal Floriano, Domingos Martins e Venda Nova do Imigrante2. Diante da realidade em que a produção de moradias fica sob o encargo das empresas privadas, a rentabilidade se torna uma política norteadora dos projetos habitacionais dessas cidades. Por conta disso, a extração de rendas cada vez maiores passa a se converter materialmente em diversas mercadorias (de diferentes tipologias e formas de parcelamento) que vão consolidar uma nova realidade urbana na Região Sudoeste Serrana. Consequentemente, esse processo acaba por induzir uma urbanização dispersa, que se pulveriza ao longo dos arredores da BR 262, em oposição à antiga concentração urbana consolidada pela mancha urbana tradicional dos municípios.




    Uma etapa desse estudo é observar como a natureza é inserida no processo de produção do espaço. Consideramos a relevância das características geográficas próprias dos municípios em questão, mas também avaliaremos a maneira como os promotores imobiliários irão se apropriar da natureza na produção e comercialização dos empreendimentos. As estratégias dos agentes produtores lançam mão de marketing apelativo sobre uma natureza idealizada que seria responsável por melhoria de qualidade de vida e pela oferta de paisagens paradisíacas. A tática de impulsionar os negócios por meio das paisagens naturais não se restringe somente a propaganda, muitos destes empreendimentos vão se situar próximos de matas nativas e outras amenidades como forma de alavancar os preços de seus imóveis. Além disso, a natureza se torna um ativo tão importante que começa a ser parte integrante dos empreendimentos, por meio de estratégias de cercamento da natureza local e também pela plantação de espécies nativas da própria mata atlântica no interior destes produtos imobiliários.




    Consideramos como perspectiva teórica a terra como fundamento da acumulação no processo de produção de espaços residenciais. O monopólio estratégico da terra permite a apropriação ganhos extraordinários, porque é um elemento essencial para toda e qualquer produção social. O título da propriedade da terra entra no jogo capitalista como direito de monopólio sobre a produção e também como domínio do espaço, um instrumento que dá poder ao proprietário de exigir um preço pela sua utilização. Compreende-se assim, que potencialmente qualquer parcela do solo sob a condição de monopólio, permite a apropriação de vantagens provenientes da natureza e também do trabalho de toda sociedade. Dessa forma, proprietários fundiários e promotores imobiliários instrumentalizam a terra como renda capitalizada e requerem uma fração da mais-valia global, com base no desenvolvimento social e nas dádivas gratuitas da natureza.




    No primeiro capítulo foi produzida uma análise histórica sobre a trajetória do processo de acumulação rentista no Espírito Santo. Centralizado no modelo agroexportador, o processo produtivo perpassou por diferentes formas de propriedades que legitimavam a extração de renda. O capítulo inicia o debate na forma como o contexto econômico do café vai estruturar a Região Sudoeste Serrana em relações de trabalho familiar, além de fortalecer um padrão de estrutura fundiária baseado em pequenas propriedades.




    O segundo capítulo desenvolve debate teórico sobre a produção capitalista do espaço, assim como as categorias terra e natureza como instrumentos do rentismo da atividade imobiliária. O capítulo 2 também discute especificamente sobre a valorização imobiliária alavancada pela produção de loteamentos e condomínios. Desse modo, para melhor compreensão sobre a maneira que esses produtos imobiliários são produzidos investigamos as leis que regimentam a produção de loteamentos (Lei nº 6766/79) e condomínios (Lei n° 4591/64). Além disso, integra também a análise das vantagens obtidas pela produção imobiliária com a flexibilização de leis em instâncias federais e municipais.




    O capítulo 3 faz um levantamento geral de dados da área de estudo a partir da caracterização da Região Sudoeste Serrana, bem como de cada município investigado. Este capítulo faz uma avaliação geral dos empreendimentos, sobre suas áreas internas e também são estabelecidas comparações com as antigas manchas urbanas, além de contabilizar os que se encontram na condição de espaços residenciais fechados ou abertos.




    No capítulo 3 são apresentados os procedimentos operacionais da pesquisa, que foram fundamentais para a obtenção dos dados e posteriores análises. A dificuldade da obtenção de dados exigiu uma metodologia diversificada e de alternância entre pesquisa de gabinete e trabalho de campo. Dentre as metodologias aplicadas, são: levantamento bibliográfico; consulta de documentos nas prefeituras de cada município; avaliação de anúncios de imobiliárias e construtoras; utilização de ferramentas de geolocalização e navegação (Google Earth, Google Street View, Google Maps); mapeamento dos empreendimentos.




    O capítulo 4 analisa como as condições gerais materiais e imateriais são proporcionadas pelo Estado para assegurar a reprodução do capital imobiliário local. Por se tratar de uma expansão urbana dispersa e descontínua em áreas rurais, a expansão da urbanização por meio de condomínios e loteamentos se torna um desafio para os órgãos municipais proverem infraestrutura adequada, por conta da cobertura territorial dos empreendimentos ser cada vez mais espalhada pelos municípios.




    O capítulo 5 avalia o processo histórico da produção da urbanização na Região Sudoeste Serrana, cujo percurso é descrito a modificação do padrão da expansão da urbanização nos municípios da área de estudo. Neste capítulo também foi realizada classificação de empreendimentos e suas respectivas valorizações em comparação ao preço da terra nua e terra agrícola (INCRA). Por fim, avaliamos como natureza é integrada nos projetos dos imóveis da Região Sudoeste Serrana.




    Por último, este trabalho elabora um debate sobre as lógicas que orientaram o crescimento urbano em Marechal Floriano, Domingos Martins e Venda Nova do Imigrante. Portanto, a partir da produção imobiliária de loteamentos e condomínios analisamos as tendências de expansão do tecido urbano na Região Sudoeste Serrana. A produção imobiliária para chegar ao seu produto final, que é o mais-valor, incorpora diversas estratégias e distintas formas de conceber seus produtos. Por conta disso, na trilha dessa investigação, tentaremos compreender por que a produção espacial urbana se tornou tão intensa no interior do Espírito Santo.




    




    

      

        	1 De acordo com Santos (2008), o conceito de paisagem é a sociedade, assim como o espaço também é. “A paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. O espaço são essas formas, mais a vida que os anima” (SANTOS, 2008, p.103). A paisagem existe a partir de suas formas, formas históricas, formas ancestrais de passados distintos presentes na materialidade do momento corrente. Esta materialidade que nos permite supor um passado, no entanto, compreender o significado da paisagem atual exige confrontar a sociedade atual. Nesse sentido, podemos dizer que “a paisagem é história congelada, mas participa da história viva” (SANTOS, 2008, p. 107). Apesar do espaço se confundir muitas vezes com a percepção que atribuímos ao conceito de paisagem, o espaço se distingue por ser o resultado da dinâmica social, pois o espaço é um sistema de valores que a sociedade atribui às formas, às materialidades presentes na paisagem. “No espaço, as formas de que se compõe a paisagem preenchem, no momento atual, uma função atual, como resposta às necessidades atuais da sociedade” (SANTOS, 2008, p. 104). O espaço é, portanto, uma relação dialética da sociedade agindo sobre ela mesma e, consequentemente, essa dinâmica social se desdobra na realidade material. A sociedade quando atua no espaço, se trata de uma realidade social, não simplesmente de uma realidade material.





        	2 Marechal Floriano, Domingos Martins e Venda Nova do Imigrante foram selecionados para representar o fenômeno da expansão imobiliária na Região Sudoeste Serrana. Estes municípios formam a área de estudo pela expressividade do crescimento da construção de loteamentos e condomínios em seus territórios.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




     FORMAÇÃO HISTÓRICA E ECONÔMICA DO ESPÍRITO SANTO E REGIÃO SUDOESTE SERRANA




    Neste capítulo discutiremos como os processos de acumulação rentista foram centrais no processo de produção do espaço espírito-santense. A trajetória histórica das atividades econômicas perpassa por distintos momentos de relações capital-trabalho, estrutura fundiária e relações sociais que giram em torno de um modelo agroexportador, seja num contexto colonial ou fora dele. A seguir vamos conduzir uma análise que segue a maneira como diferentes atividades econômicas controlavam o processo de acumulação rentista, seguindo respectivamente esta ordem histórica:




    1. Monopólio do trabalho escravizado;




    2. Monopólio do comércio de café;




    3. Monopólio da propriedade da terra.




    O Espírito Santo possui uma formação histórica e econômica de dinâmicas peculiares quando nos referimos à chegada dos imigrantes e nas relações de trabalho estabelecidas com esses indivíduos, tal particularidade, décadas depois, desembocou numa estrutura fundiária de pequenas propriedades e núcleos de ocupação imigrante com características culturais distintas do restante do território nacional.




    Debater os diferentes processos de acumulação neste capítulo visa à construção de uma reflexão que nos leva a compreender como a Região Sudoeste Serrana, ocupada pela dinâmica da imigração estrangeira, vai ser um atrativo turístico e imobiliário no estado do Espírito Santo.




    1.1 Da propriedade privada do escravizado à propriedade privada da terra no Espírito Santo (ES) 




    O café e a imigração estrangeira traçam a trajetória histórica e geográfica do estado do Espírito Santo e da Região Serrana. A configuração das relações capital-trabalho e a estrutura fundiária atuais tem sua gênese na transição do fim do escravismo para o trabalho livre para o capitalismo no Brasil (SALETTO, 1996a, 1996b; MARTINS, 2018; CAMPOS JUNIOR, 1996, 2002).




    No decorrer do século XIX pairava um dilema sobre o uso do trabalho escravizado no país, apesar de ser uma atividade poderosa e dinâmica, o quadro econômico pressionava por sua modificação. A proibição do tráfico negreiro, em 1850, acelerou as transformações sobre quais seriam as alternativas para dar continuidade ao processo de exploração e produção nas fazendas de café, pois a força motriz produtiva colonial se centralizava no escravizado.




    De acordo com Martins (2018), as relações de produção da fazenda não estavam restritas ao processo produtivo ocorrido no interior das propriedades, mas, iniciava muito antes, na esfera da circulação, no comércio de escravizados. O trabalhador antes de qualquer coisa era uma mercadoria. “Portanto, antes de ser o produtor direto, ele tem que ser objeto do comércio. Por isso, tem que produzir lucro, antes de começar a produzir mercadoria e não apenas depois quando começa a trabalhar” (MARTINS, 2018, p. 32). A pressão desse modelo produtivo já iniciava com a aquisição da mercadoria escravo. Era preciso comprar os indivíduos que realizariam o trabalho nas fazendas. O fazendeiro investia na compra do escravizado uma quantia, baseando-se numa renda capitalizada, ou seja, numa estimativa de ganho posterior.




    A exploração da força de trabalho se determinava, pois, pela taxa de juros do mercado de dinheiro, pelo emprego alternativo investido nele antecipadamente, isto é, o cálculo capitalista da produção era mediado por fatores e relações estranhos à produção (MARTINS, 2018, p.32).




    A produção colonial funcionava a partir do comércio de escravizados, setor que fornecia o primeiro impulso ao ofertar a figura do trabalhador-mercadoria, que seria adquirido a partir de um adiantamento que o fazendeiro faria esperando “extrair de seu escravo um rendimento econômico que é medido pelo lucro médio, que deve ao menos equivaler ao rendimento que seu dinheiro lhe daria se fosse aplicado em outro negócio.” (MARTINS, 2018, p. 33). O escravizado antes mesmo de se tornar um agente produtor direto era uma mercadoria e precisava ser comprada. Esse custo inicial de aquisição do escravizado, regulado pelas regras de comércio determinava a organização do processo produtivo nas fazendas.




    Nesse sentido, o principal capital do fazendeiro estava investido na pessoa do escravo, imobilizado como renda capitalizada, isto é, tributo antecipado, em relação à produção, ao traficante de negros, com base a mera probabilidade de ganho futuro sobre mercadoria viva e de risco. O fazendeiro comprava a capacidade de o escravo criar riqueza [...] (MARTINS, 2018, p.41).




    O escravizado era um adiantamento de capital que só seria proveitoso se houvesse a superexploração de seu trabalho. Nessa equação a mercadoria-escravo deveria “além de gerar um determinado lucro médio teria que proporcionar algo mais, de forma que o fazendeiro, personificando a produção, recuperasse o adiantamento de capital feito na hora da compra do escravo”. (CAMPOS JUNIOR, 2002, p. 29).




    Em 1850, as relações de produção coloniais no Brasil sofreram grandes pressões para uma recomposição da estrutura produtiva em direção ao trabalho livre, porque existe, inevitavelmente, uma incompatibilidade estrutural entre o modelo escravagista e o de trabalho livre.




    O trabalho escravizado estava próximo do seu fim, pois, devido a redução do abastecimento e o progressivo aumento do preço dos escravizados, o antigo sistema de exploração estava impedindo de extrair um retorno satisfatório3 (CAMPOS JUNIOR, 2002).




    O círculo vicioso – preço elevado do escravo, maior volume de capitais e preço ainda mais elevado do escravo – possuía um limite, dado pelo patamar do lucro médio na produção escravista. Assim, se o lucro não atingisse uma média satisfatória à acumulação, a utilização do escravo não estaria mais sendo viável economicamente. Isso não tardou a acontecer, porque o preço do escravo estava se elevando mais do que a produtividade por ele desempenhada. (CAMPOS JUNIOR, 1996, p. 49).




    No epicentro desse processo havia a necessidade de transferir os investimentos que estavam aprisionados no escravizado para outra mercadoria ou fonte de capitalização. Após longo processo, que se estendeu por quase todo século XIX, a terra foi o mecanismo encontrado para que os fazendeiros mantivessem seu poder econômico e político.




    A estratégia consistiu em promover sistematicamente o monopólio da propriedade da terra como forma de estabelecer a sujeição do trabalhador, agora livre, no processo de produção, na forma de mercadoria. De acordo com Martins (2018) e Campos Junior (1996; 2002), a Lei de Terras de 1850 garantia mecanismos que negavam o acesso imediato à propriedade da terra. A aquisição da terra só poderia ocorrer por meio da compra, esse fator seria determinante para sujeitar o imigrante aos trabalhos em fazendas e empreitadas que visavam a exploração de seu trabalho. A transição para o trabalho livre é bastante complexa e envolve uma realidade de características distintas conforme o modo que cada região cafeeira se adaptou aos novos moldes produtivos.




    Nas diferentes regiões cafeeiras, mesmo com todas as particularidades decorrentes do processo produtivo e de organização social, podemos considerar que havia a singularidade da terra ser o novo elemento de hipoteca nos bancos, em substituição do escravizado como reserva de valor. O setor produtivo encontrou no imigrante uma solução para o problema que se arrastava com a mão de obra escravizada e, a partir da instituição da terra como propriedade privada, foi possível manter conservado o processo de exploração da força de trabalho4.




    No Brasil, a Lei de Terras de 1850, vigente em 1854, deu aos imigrantes a possibilidade de se transformarem em proprietários de terras. No entanto, como o imigrante normalmente vinha sem recursos financeiros, tinha que trabalhar para adquirir a sua terra. Dessa maneira, muitos fazendeiros conseguiram manter a sobrevivência do latifúndio introduzindo o imigrante em suas propriedades por meio de relações de trabalho conhecidas como colonato. Portanto, “o imigrante deveria, primeiro, trabalhar nas fazendas, juntar algum tipo de dinheiro para depois então comprar sua terra”. (CAMPOS JUNIOR, 2002, p. 30).




    No Espírito Santo, além de possuir particularidades em relação a outras partes do Brasil, também apresentou distinções no processo de transição da dinâmica do trabalho escravizado para o trabalho livre em cada núcleo de povoamento de sua província. A política migratória capixaba não tinha propósito somente ligado em substituir a mão de obra escravizada pelo trabalho imigrante. “Houve aqui no estado uma explícita política de colonização que conferia à vinda de imigrantes o papel de elevar o contingente populacional, promover a ocupação territorial e expandir as potencialidades produtivas capixabas”. (CAMPOS JUNIOR, 1996, p. 76). Segundo Saletto (1996a), esse período de transição tem por base três elementos fundamentais: a política de extinção do tráfico de escravizados, a Lei de Terras de 1850 e a imigração.




    Na província capixaba a estratégia estava centrada na formação de colônias com apoio do Estado. A política no território espírito-santense estava pautada pela difusão da propriedade da terra entre os imigrantes como forma de promover a ocupação e admite-se acessoriamente que serviria para divulgar o sucesso e experiência bem-sucedida dos projetos dos núcleos coloniais no Brasil. As colônias que se firmavam no estado carregavam o propósito de ser uma vitrine da política de formação de colônias para propagar uma boa imagem aos países estrangeiros que estavam abastecendo o Brasil com seus habitantes.




    As migrações tiveram destinos para terras desabitadas ou devolutas, onde seriam formadas colônias de povoamento, em outros casos, eram dirigidas para alojamentos custeados para dar suporte a obras públicas artificiais promovidas pelo governo. Havia grande empenho governamental em manter a política migratória, subsidiando amplamente a colonização e estabelecimento dos estrangeiros. (PAULA, 2008). “As terras deixadas para tal fim encontravam-se no território acidentado do interior, longe da área de interesse da elite cafeicultora.” (BITTENCOURT, 1987, p.39).




    É importante atentar para a suspeita que a política migratória e a realidade do migrante no Espírito Santo comporiam uma cortina de fumaça que encobriria a política migratória que ocorriam nos núcleos coloniais de São Paulo, uma vez que essas colônias estavam intencionalmente expostas a uma realidade precária o suficiente de modo que o imigrante era forçado a buscar outras fontes de renda. Desse modo, o trabalho livre dava continuidade à produção nas fazendas paulistanas, os imigrantes, ao terem que trabalhar para os fazendeiros paulistanos, garantiram a continuidade do processo de exploração da força de trabalho. (CAMPOS JUNIOR, 2002).




    1.2 Das grandes fazendas e núcleos coloniais à formação da pequena propriedade privada no Espírito Santo




    Iniciamos a discussão na passagem histórica do regime escravista para o trabalho livre. Consideramos que esse é o ponto de partida para novas relações de produção, baseadas agora na terra como cativeiro, ao invés da figura do escravizado. A propriedade privada da terra é concedida a alguns grupos de migrantes estrangeiros, por conta das políticas migratórias que entraram em vigência para dar continuidade à produção e exploração do processo de trabalho, visto que a mão de obra escravizada estava diante de uma conjuntura que se dirigia ao seu fim.




    De acordo com Caliman (2012), até a primeira metade do século XIX, o Espírito Santo esteve isolado das novas dinâmicas que ocorriam em escala nacional. Esse contexto de isolamento interno do estado capixaba conservava uma estrutura produtiva colonial:




    Esse atraso, de diferentes formas, repercutiu, na linha do tempo, na sua inserção retardatária à economia nacional, o que aconteceria a partir da segunda metade do século dezenove, não mais na lógica exclusiva mercantil escravista, mas na lógica mercantil de um capitalismo que se afirmava a partir da Europa, tendo como base o café. No limite, o Espírito Santo nasce e se constrói já na era moderna e já com ares e impregnado por ideias e ideais transformadores da modernidade. (CALIMAN, 2012, p.42).




    Segundo Buffon (1992), o Espírito Santo seguiu 300 anos de sua história sem qualquer expressividade na produção mercantil e, apenas a partir da metade do século XIX, que é integrado economicamente. “[...] Somente com o café, introduzido por volta de 1840, uma corrente migratória rumou em direção do estado, dando-se início de fato à ocupação do território e sua exploração econômica”. (BUFFON, 1992, p.75).




    Entre a segunda metade do século XIX e o início do século XX, a lógica mercantil capitalista intensifica a expansão cafeeira no Espírito Santo e, esse novo paradigma produtivo, sofre com a transição do processo de exploração da escravidão para o baseado na mão de obra livre. Além disso, toda a província esbarrava no problema da escassez de trabalhadores. Esse contexto reforça as ações governamentais de convocar grandes contingentes de imigrantes estrangeiros. A política migratória imperial deu contornos específicos tanto para o estado do Espírito Santo em relação às outras unidades federativas, mas também acentuou particularidades em seu próprio interior, uma vez que as migrações atingiram desigualmente o território capixaba.




    O reduzido contingente populacional era um problema para qualquer atividade que se instalasse na província e com a produção de café o dilema não foi diferente. O baixo povoamento está tão presente nessa etapa da história que “nos documentos oficiais se encontram com frequência lamentos a respeito da falta de braços frente às amplas oportunidades oferecidas pelas terras devolutas”. (MACEDO e MAGALHÃES, 2011, p. 67). É importante salientar que o europeu era visto como única solução por haver uma mentalidade de amplo preconceito com a mão de obra nacional mestiça, negros e indígenas, esses dois últimos, que historicamente resistiram às lógicas produtivas impostas5.




    A configuração da ocupação territorial no Espírito Santo, antes de sofrer dos impactos dos grandes fluxos migratórios, estava restrita a faixa litorânea e o desenvolvimento da província se concentrava em três regiões produtivas, polarizadas: “[...] ao norte, por São Mateus, no centro, por Vitória e, no sul, por Itapemirim. A produção em Vitória e em Itapemirim era a de cana, enquanto em São Mateus predominava o cultivo da mandioca”. (CAMPOS JUNIOR, 1996, p. 67).




    A atividade produtiva do café teve início na década de 1820, porém só por volta de 1840 que sua cultura assumiu proporções comerciais (SALETTO, 1996ª; BUFFON, 1992). A produção do café possui um papel central na geografia do Espírito Santo nesse período, pois ela reorganiza espacialmente o território capixaba6. A nova dinâmica produtiva do café irá conduzir os processos de interiorização e a expansão das atividades econômicas e a maior densidade de ocupação populacional. Pois, “até então as atividades econômicas haviam tido um desempenho insignificante, além do que a reduzida população concentrava-se em alguns núcleos juntos ao litoral”. (BUFFON, 1992, p. 74).




    [...] O desenvolvimento da cafeicultura no Espírito Santo vai influenciando, paulatinamente, o desbravamento da floresta, a imigração europeia não-portuguesa e fixação dessa mão de obra e, principalmente, a construção de estradas de rodagem, a navegação a vapor e, até mesmo a ferrovia. O café será, portanto, a mola mestra do reaparelhamento material do Espírito Santo no século XIX. (BITTENCOURT, 1987. p.27).




    Campos Junior (1996), na obra “O Novo Arrabalde”, faz análise minuciosa da história, da geografia e das relações de produção no Espírito Santo. O autor apresenta um quadro espacial em função de três diferentes fases da ampliação da produção cafeeira no Espírito Santo. O autor elabora um panorama dividido em períodos que destacam diferentes dinâmicas de impulso econômico e demográfico que reorganizam o espaço do estado capixaba.




    Quadro 1- Ocupação territorial promovida pelo crescimento da lavoura cafeeira no Espírito Santo no século XIX
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            A formação das fazendas na Região Sul do estado pela expansão da fronteira agrícola mineira e fluminense: aumento da população escravizada e ocupação de áreas interiores do estado, ao redor de Cachoeiro de Itapemirim.
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            A imigração europeia em direção as terras altas da Região Central: desenvolvimento dos núcleos coloniais a ponto de se tornarem partes constitutivas da economia da região.
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            Segunda fase da imigração europeia: aumento da ocupação europeia pelas Regiões Central e Sul. Nessa fase ocorre grande acréscimo populacional e aumento da produção cafeeira.
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    Fonte: CAMPOS JUNIOR (1996, p. 84, 85, 86 e 87).




    Figura 1- Zonas de ocupação territorial do Espírito Santo no final do século XIX. Destaque para as regiões de dinamismo econômico Sul, Central e Norte.
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    Fonte: CAMPOS JUNIOR (1996).




    A expansão econômica do café impôs a ocupação de áreas até então intocadas pelo Brasil Colônia e Brasil Império. Em 1870, o Espírito Santo conservava 70% de seu território em florestas virgens (BITTENCOURT, 1987, p.29). A cultura do café direciona a economia capixaba para seus primeiros superávits orçamentários, altera progressivamente a paisagem, atrai contingentes populacionais de outras regiões do país e também de outros países (Idem).




    Portanto, “o café modificará radicalmente o quadro econômico e populacional da província capixaba” (Idem, p 48). O século XIX possui uma trajetória de profundas alterações nas relações de produção, na passagem de trabalho cativo para trabalho livre; na conformação de pequenas propriedades e na constituição da agricultura familiar; no volume de transformação da natureza; na construção de infraestruturas de escoamento e transporte. As transformações que ocorrem no século XIX traçam as bases de desenvolvimento e fundam uma estrutura produtiva no Espírito Santo.




    A trajetória das fazendas do sul e os núcleos coloniais, onde a região central teve papel de destaque, apresentaram profundas desigualdades entre seus processos históricos, no entanto, os caminhos distintos levaram a difusão da pequena propriedade rural e o trabalho familiar como pilares da recomposição da estrutura produtiva econômica capixaba. Nesse sentido, direcionamos o debate para os processos que estruturaram a economia cafeeira capixaba: o fracionamento dos latifúndios escravistas do sul, a mão de obra familiar e a imigração europeia, que objetivava o povoamento da região central do Espírito Santo.




    1.2.1 Das grandes fazendas às pequenas propriedades




    A ocupação espacial e econômica do café no Espírito Santo tem impulso na região sul, com a formação das fazendas, onde havia produção em grandes propriedades sob o regime escravista, estas comandadas por fazendeiros mineiros e fluminenses advindos das regiões produtoras de café da Zona da Mata mineira e do Vale do Paraíba 7. Pode-se considerar que “[...] a economia do Itapemirim (Região Sul) foi um prolongamento da economia cafeeira fluminense, cujo sistema comercial e financeiro esteve inteiramente integrada”. (SALETTO, 1996a, p.36) (edição nossa).




    Sendo resultante da expansão do café do Vale do Paraíba, motivada pela busca de terras disponíveis e baratas, o desenvolvimento econômico do Sul do Espírito Santo ao ser “organizado nos moldes coloniais, herdará o latifúndio exportador escravista como solução econômica, e o trabalho escravo como tradição cultural”. Reproduziu-se assim a estrutura social e técnica de exploração do trabalho e da terra até então vigentes no vale do Paraíba, apesar de estar já evidente àquela altura os limites daquela modalidade de exploração econômica, haja vista a rápida deterioração das terras e a baixa produtividade do café naquela região. (BUFFON, 1992, p.79-80)




    O processo de prolongamento da expansão cafeeira do Vale do Paraíba no território do Espírito Santo carrega consigo seus moldes de exploração do trabalho e do solo já exercidos anteriormente. “[..] O café, como, uma ‘mancha de óleo’, irradiar-se-á para os vales e encostas do Espírito Santo, seu limite ecológico norte no século XIX” (BITTENCOURT, 1987, p.19). Logo, a ocupação territorial na porção sul do Espírito Santo, tem seu modelo econômico baseado na mão de obra escravizada e absorve a maior parte da população sob a condição de trabalho forçado no estado. “A distribuição dessa forma de trabalho no território capixaba ocorreu da seguinte maneira: 71% localizam-se na região sul; 23% na central; 6% na região norte; reafirmando a ocupação territorial no sul e, consolidando a formação da sua região produtiva” (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 86).




    Almada (1984), ao analisar dados dos censos de 1856 e 1872, constata uma forte relação de crescimento demográfico no sul do estado, de população livre e escravizada, com o surto inicial da expansão cafeeira na região. A comarca de Itapemirim se destacou com 5,31% de crescimento populacional, suas taxas de crescimento médio anual foram superiores em relação a capital da província (Vitória), com 1,98%, e até mesmo da cidade do Rio de Janeiro, com 3,58%. A força do dinamismo econômico da região sul atraía um grande contingente de pessoas livres, em busca de obter sucesso nesse novo campo de exploração e, consequentemente, uma grande massa de escravizados trazidos pelos seus senhores.




    Os dados do recenseamento de 1872 reforçam que a porção sul, polarizada por Cachoeiro de Itapemirim, é a primeira região influenciada pela recomposição da estrutura produtiva no Espírito Santo. A tabela 1 permite visualizar que, no período entre 1856 e 1872, a região sul do estado teve grande acréscimo populacional. Esse período especificamente tem relação com as dinâmicas de expansão cafeeira advindas do Rio de Janeiro e Minas Gerais (Região produtiva do Vale do Paraíba).




    Tabela 1 - População do Espírito Santo entre 1856 e 1872
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    Fonte: Censo providencial de 1856. Recenseamento nacional de 1872. In: SALETTO, 1996a, p. 32.




    A introdução do café, em substituição ao açúcar, produção realizada até então na maior parte do Espírito Santo, chega a ocorrer na região de Vitória, porém, o impacto da atividade não tem a mesma profundidade que na região sul (Itapemirim). A região sul desponta como frente pioneira, enquanto as outras regiões se mantém estruturalmente estáveis. Em 1873, Cachoeiro se consolidava como núcleo urbano onde se organizava a cafeicultura da região. (BUFFON, 1992).




    Portanto, a formação econômica e social do Espírito Santo começa pelo sul, com o café. Sua produção se dava em grandes propriedades e sob o regime da mão-de-obra compulsória. A sua comercialização fez surgir centros urbanos que funcionavam como verdadeiros entrepostos de intermediação de venda do produto e também de ponto de compras de bens de consumo. Foi assim que surgiram efetivamente cidades como Cachoeiro de Itapemirim, grande polo de convergência das relações comerciais a partir do café (CALIMAN, 2012, p. 42).




    No entanto, a região sul no período pós 1872, apesar de apresentar dados de crescimento econômico, começa a ser impactada pela política de imigração, por conta da difusão da pequena propriedade estar embutida nas medidas de inserção de estrangeiros. O modelo baseado nas grandes propriedades rurais estava prestes a entrar num contexto de declínio, pois a recente ocupação das atividades econômicas do sul do estado coincide com a política de imigração estrangeira e também com a abolição da escravatura. Esses processos afetaram as grandes fazendas, principalmente, aquelas do Vale do Itapemirim e contribuíram para conformar uma outra organização produtiva à região (CAMPOS JUNIOR, 2002).




    Essa imigração, disseminando a pequena propriedade pelo território capixaba trouxe consequências para a grande propriedade no sul do estado. Houve, com a crise do trabalho escravo, falta de mão de obra. E, como o imigrante preferiu ter a sua propriedade a se assalariar nas grandes propriedades, constatou-se a falência, no final do século XIX, de inúmeras fazendas no sul por falta de mão de obra. (CAMPOS JUNIOR, 2002, p. 35).




    Ao longo da segunda metade do século XIX o problema da mão de obra cada vez mais se acentuava para manter o sistema produtivo e os fazendeiros sulistas foram despertar para o problema tardiamente, somente em 1886, às vésperas da Abolição da escravatura. Para Campos Júnior (1996), a possibilidade de acesso à propriedade da terra era uma peculiaridade no Espírito Santo, pois abria a possibilidade do imigrante “não precisar de trabalhar na terra de outrem, acabava por deixar o fazendeiro sem mão de obra para ampliar suas propriedades ou mesmo manter as que já possuía, visto que a falta de braços verificada com o advento da Abolição foi grande”. (CAMPOS JUNIOR, 1996, p. 80-81).




    Após a abolição da escravatura, em 1888, o problema era atrair trabalhadores estrangeiros para as fazendas. Uma das estratégias adotadas para a sobrevivência dos grandes estabelecimentos foi o regime de trabalho de parceria, que acabava, cedo ou tarde, sendo uma fase temporária para o migrante adquirir sua própria terra e trabalhar para si mesmo (CAMPOS JUNIOR, 1996). “[...] O núcleo colonial com seus lotes acessíveis, tornava-se o objetivo do trabalho daqueles que se estabeleciam nas fazendas”. (SALETTO, 1996a, p. 87). O trabalho em parceria era visto como uma situação transitória, uma forma de acumular recursos para comprar a própria terra. “E, finalmente, esta era a grande queixa dos fazendeiros em relação a seus parceiros italianos: eram excelentes trabalhadores, mas tão logo adquiriam um pecúlio retiravam-se e iam comprar suas terras”. (Anais do Congresso Legislativo, 1892, s/p apud SALETTO, 1996a, p. 98).




    Para Buffon (1992), a parceria foi amplamente praticada e foi essencial para que os imigrantes alcançassem uma ascensão social. Isso aconteceu, pois as cláusulas estipuladas pelos fazendeiros favoreciam os trabalhadores campesinos, possibilitando que eles pudessem adquirir, anos depois, suas próprias frações de solo.




    O regime de parceria foi uma solução viável apenas para algumas fazendas, situação, inclusive, que ficou reservada para os maiores estabelecimentos, no entanto, a parceria entre colonos e fazendeiros não teve êxito por muito tempo.




    De acordo com Saletto (1996a), a crise do café inicia em 1896 e perdura até o ano de 1910, com quedas sucessivas do preço do café no mercado internacional, esta situação abala profundamente a economia do Espírito Santo. Esse foi um dos motivos do fim do regime de parceria, modelo de exploração do trabalho que já sofria com o conflito de interesses devido aos imigrantes sempre desejarem se tornar proprietários de terras e, com a crise do preço do café, se inicia um processo de fracionamento das grandes fazendas em pequenas propriedades.




    Na raiz do processo de fragmentação da propriedade, em Cachoeiro, estão o fim da escravidão e a crise do café, sucedendo-se em curto espaço de tempo. A Abolição desorganizou a produção, rompeu a velha organização plantacionista, levou à substituição da grande exploração pela exploração parcelar dos parceiros. Ainda não refeitas do golpe, em pleno processo de reorganização, lutando contra a falta de mão de obra, as fazendas foram atingidas pela crise, que diminuiu a margem de acumulação e agravou a falta de mão de obra, muitas tornaram-se inviáveis, todas pouco rentáveis. (SALETTO, 1996a, p. 106-107).




    A economia capixaba orbitava em torno do café. Os problemas que estavam acontecendo no âmbito cafeeiro tinham que ter soluções dentro do próprio setor cafeeiro. Portanto, os fazendeiros não tinham um cenário econômico que permitia simplesmente mudar de produto e continuar o processo produtivo. Era necessário superar a crise com alternativas dentro desse segmento. Vender parte das terras constituiu na estratégia de alguns fazendeiros como forma de aliviar as contas e se manterem com o plantio ativo de cafezais (SALETTO, 1996a).




    De acordo com Campos Júnior (1996; 2002), a fragmentação de fazendas do sul esteve interligada a um sistema de vendas de lotes que se conectava com a formação de casas comerciais – empresas que faziam a conexão do produtor com o mercado-, firmas que operavam com uma rede crescente de pequenos produtores que extrairia uma parte do excedente produzido, via comercio. Quem comprava o lote era obrigado a destinar a venda de sua produção para as casas comerciais.




    Deste modo, com a desagregação da grande propriedade e a formação da pequena, vai se abrindo espaço para o surgimento de firmas como a Duarte Beiriz e similares, que, por seu intermédio, acabam concentrando a captura do excedente produtivo para a esfera da comercialização, ficando de um lado, um imenso número de pequenos produtores e, de outro, uma cadeia extremamente articulada de casas comerciais controladoras de expressiva fração da comercialização do café capixaba. (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 83).




    No contexto do sistema de parceria, supomos que uma das formas que deram origem as casas comerciais na região tenha parte da sua origem na relação com a divisão social do trabalho entre o fazendeiro e o colono. Dentre as tarefas, “[...] o café era dividido ao meio, e o colono podia vender sua parte, ‘se não preferir que o fazendeiro venda tudo e reparta, o que geralmente acontece’” (SALETTO, 1996a, p. 97). O fazendeiro já assumia a função de negociar o café para o colono, etapa da produção que foi denunciada por cônsules e outros agentes italianos, por conta dos fazendeiros tirarem proveito das negociações, por subtraírem um ganho em cima da metade que pertencia ao colono (SALETTO, 1996a). Portanto, os fazendeiros, ao notarem que comprar barato e vender mais caro era um negócio proveitoso, viram a oportunidade de diversificar seus investimentos para o comércio de café.




    É importante acompanhar o percurso que leva a constituição da pequena propriedade no Espírito Santo. O contexto generalizado da falta de mão de obra forçou os fazendeiros do sul a abrirem mão para o regime de parceria, levando ao ponto de precisar dividir a colheita de café com seus empregados, porque estavam conscientes da importância de seu trabalho. No Congresso Legislativo há registros das reclamações proferidas por fazendeiros que exerciam os cargos de deputados: “o italiano não se sujeita ao trabalho por salário”. (SALETTO, 1996a). Esse processo de desintegração das grandes propriedades, de acordo com Campos Junior, é descrito da seguinte forma:




    Não tiveram como conduzir o imigrante para suas terras; a política de imigração e o amplo apoio recebido do governo local concorreram para que o imigrante preferisse ter acesso à pequena propriedade a sujeitar-se ao assalariamento como uma das formas de remuneração do seu trabalho na grande propriedade. Em consequência, constatou-se a falência de inúmeras grandes propriedades e a emergência do comércio como alternativa de acumulação para alguns. (CAMPOS JÚNIOR, 2004, p. 12).




    Uma disputa acirrada pela produção é travada entre fazendeiros e trabalhadores. Os trabalhadores estrangeiros, antes mesmo de começarem a trabalhar, já tinham como objetivo a aquisição da propriedade da ter0ra, e os registros históricos apontam para uma consciência coletiva entre os imigrantes, que reconheciam a luta pela produção como fator imprescindível para conquistar o acesso a terra e ao trabalho familiar.




    As regiões central e sul sofreram grandes modificações pela política de imigração estrangeira do Governo Imperial. As políticas de inserção do imigrante foram fundamentais no rearranjo da estrutura fundiária das grandes para pequenas propriedades no Espírito Santo. A pressão da difusão da pequena propriedade sobre as grandes fazendas consolidou o poder econômico em torno da atividade comercial, esta que subordinou toda atividade produtiva do café em novas relações de exploração. Tratando-se, portanto, de uma nova forma de concentrar os excedentes agrícolas, não mais pela concentração da terra, mas pelo monopólio do comércio (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 83). Nesse sentido, concluímos que as fazendas foram o ponto de partida para a sucessão de um modelo fundiário baseado na pequena propriedade.




    1.2.2 Dos núcleos coloniais às pequenas propriedades




    Os núcleos coloniais fazem parte dos pilares que compõem o processo da ocupação e da formação econômica do território capixaba. As colônias de imigrantes surgem pouco tempo depois da instalação das grandes fazendas escravocratas do sul do Espírito Santo8. O objetivo da instalação dos núcleos coloniais era dinamizar a economia, elevar o contingente populacional e ocupar o território da província. Devido sua magnitude, a política de imigração europeia consolidada por meio dos núcleos coloniais teve grande impacto na constituição das formas produtivas que se tornaram predominantes no Espírito Santo, pautados na pequena propriedade e nas relações de trabalho concentradas na mão de obra familiar (CAMPOS JÚNIOR, 1996; SALETTO, 1996a).




    O desenvolvimento do modelo de núcleos coloniais tem grande força na região central do Espírito Santo, uma vez que concentrou as primeiras iniciativas e também abrigou importantes núcleos coloniais. “Na região centrada em Vitória, a área serrana foi a primeira frente de desbravamento e colonização. Aí a ocupação foi feita essencialmente por imigrantes europeus, seguindo as vicissitudes da política migratória imperial”. (SALETTO, 1996a, p. 50).




    A região central9 tem Vitória como cidade-polo, sua dinâmica econômica inicia a partir do litoral e segue em direção ao interior do continente com ocupações populacionais próximas aos vales dos Rios Jucu, Santa Maria, Timbuí e seus respectivos afluentes. (CAMPOS JÚNIOR, 2002). “Subindo os vales dos rios Benevente, Jucu e Santa Maria, os imigrantes ganharam as montanhas próximas à Capital e desenvolveram nos núcleos a cultura do café, como atividade principal e fonte de renda monetária”. (BUFFON, 1992, p. 100).




    A formação dos núcleos coloniais foi determinante no incremento populacional e no desenvolvimento territorial da região central. O ponto de partida desse processo foi a oferta de terras públicas aos imigrantes. O governo provincial/estadual detinha, expressivamente, a maior parte das terras do território da província capixaba e promoveu a política de acesso a terra para atrair imigrantes (FALEIROS e VARGAS, 2011). Além do aumento populacional, a política de inserção de mão de obra estrangeira apresentou, dentro de poucas décadas, o crescimento da produção de café e forte dinamismo regional. “Essas localidades, que eram apenas áreas produtivas circunvizinhas a Vitória por volta de 1850, originárias da formação de colônias [...], a partir de 1872, com o aumento da imigração, tornaram-se partes constitutivas da região central do estado.” (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 87).




    Até a metade do século XIX, a população do Espírito Santo tinha por volta de 36 mil habitantes, esse dado evidencia a condição de carência sofrida pela província capixaba por um contingente populacional que fosse satisfatório aos projetos de expansão da lavoura cafeeira. As correntes migratórias motivadas pelo governo promoveram incrementos populacionais acima do existente num curto espaço de tempo, ou seja, traduzindo em números, entre o período de 1847 a 1896, o estado teve um acréscimo total de 38.700 imigrantes. Somando o total de imigrantes chegados no estado no século XIX, atingem 47.026 imigrantes (CELIN, 2019, p. 61).




    O primeiro impulso migratório para os núcleos coloniais ocorreu entre 1847 a 1881, período em que os subsídios governamentais foram responsáveis por atrair 13.828 imigrantes estrangeiros para as colônias de Santa Isabel (1847), Rio Novo (1855)10, Santa Leopoldina (1857) e Castelo (1880). Esses subsídios bancaram a chegada desses imigrantes e outros custeios que envolviam o processo de instalação dos trabalhadores e suas famílias nesses núcleos (CELIN, 2019).




    O crescimento populacional passa a obter maior volume em período posterior, entre 1872 a 1930. Em 1872, a população atingia o número de 82.137 habitantes; em 1890, o saldo é de 209.783 hab.; em 1900, atinge 457.368 hab.; em 1930, o estado chega a 650.000 habitantes. Esses dados apontam para um crescimento populacional surpreendente, pois nesse período de quase 60 anos a população do Espírito Santo cresceu aproximadamente 8 vezes (CELIN, 2019).




    Nas primeiras décadas, entre 1850 e 1860, a origem majoritária dos imigrantes era proveniente da Alemanha. Posteriormente, a partir de 1870, esse padrão se modifica e as levas de famílias passam a vir da Itália11, país que forneceu o maior contingente de migrantes que se dirigiram para o Espírito Santo. Segundo Celin (2019), os italianos tem grande contribuição no processo de ocupação do Espírito Santo, principalmente na região centro-sul. O encaminhamento dos Italianos ficou por encargo do setor de Serviço de Medição e Divisão de Terras e as colônias oficiais receberam imigrantes encaminhados pela Diretoria de Imigração e Povoamento (BITTENCOURT, 1987).




    É assim que as levas sucessivas de italianos foram sendo alojados nos atuais municípios de Ibiraçu (Conde D´EU), Santa Teresa, Rio Novo, Alfredo Chaves (ex-núcleo Castelo), São Mateus (Santa Leocádia). Desses núcleos irradiou-se a colonização, por iniciativa dos próprios colonos, para Itarana, Itaguaçu, Colatina, Nova Venécia, Baixo Guandu e Afonso Cláudio, ao norte de Vitória. Ao sul, Rio Novo recebeu o maior contingente. É o responsável pelo incremento populacional de Iconha, Guiomar, Vargem Alta, Virgínia, Castelo, Venda Nova, Conceição de Castelo, Burarama, enfim, as antigas regiões desconhecidas que constituíam o vasto território de Cachoeiro de Itapemirim. (BITTENCOURT, 1987, p. 50).




    Como apresentado na citação acima, as colônias se estenderam por diferentes extensões da província do Espírito Santo e, posteriormente, dos núcleos coloniais se desdobraram em outras iniciativas, os imigrantes e seus descendentes seguiram para novas áreas do interior do território capixaba. “Dessas colônias agrícolas irradiaram-se levas sucessivas de imigrantes, sobretudo italianos, depois de 1874, sendo responsáveis pela ocupação de vasto espaço do território capixaba, nas justas proporções da expansão do café”. (BITTENCOURT, 1987, p.47). Podemos conferir a representação da distribuição territorial de migrantes estrangeiros e seus descendentes no mapa a seguir.




    Figura 2 - Núcleos de colonização e fluxos de expansão do povoamento de imigrantes europeus
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    Fonte: MARTINUZZO, 2009.




    Cada núcleo colonial se desenvolveu diante de condições muito específicas (relevo, qualidade das terras, clima, acessibilidade dos lotes, infraestrutura, etc). As experiências na formação dos núcleos coloniais variaram pelas formas de administrá-los, alguns receberam mais atenção das autoridades públicas do que outros12. Outros núcleos, como o de Rio Novo, foram fundados por iniciativa privada e tinham finalidades de outros interesses (LAZZARO; COUTINHO; FRANCESCHETTO, 1992). Contudo, devemos atentar para a importância dos efeitos resultantes desse modelo de trabalho fundado a partir das colônias agrícolas, porque progressivamente impulsionou a superação dos latifúndios e a organização de um novo quadro fundiário.




    A formação dos núcleos coloniais se organizava em torno do fracionamento do solo em pequenas propriedades, inicialmente, a partir de doação ou contrato de compra de lotes nas dimensões de 50 hectares, posteriormente passando para a medida de 25 hectares, essa medida passou a ser um padrão dominante na região central, chamava-se cada fragmento de 25 hectares de “colônia”. Muitas vezes o colono conseguia concentrar mais de um lote, chegando numa média de 3 colônias (CAMPOS JÚNIOR, 1996), em alguns casos menos frequentes, chegava-se a reunir 6 a 8 lotes, chegando próximo a atingir por volta de 200 hectares, por cada família de colonos (PETRONE, 2004).
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